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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
1.1 Cuidam os autos de consulta sobre a continuidade da oferta do Curso Técnico em Enfermagem Veterinária, não previsto no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos – CNCT, após dezembro de 2013, quando termina a sua autorização em caráter experimental (fls. 69 e 70).
Esta consulta foi encaminhada pelo Instituto Plenus de Ensino Ltda, localizado no município de Avaré, sob a supervisão da DER de Avaré, escola autorizada a oferecer o Curso Técnico em Enfermagem Veterinária, através do Parecer CEE Nº 408/10, publicado no DOE em 23-09-10 (de fls. 60 a 62). 

1.2 O CNCT foi instituído pela Resolução CNE/CEB Nº 3/08 e cursos não previstos podem ser autorizados, em caráter experimental, por um prazo de 3 anos pelos órgãos competentes dos Sistemas de Ensino, com base no artigo 81 da Lei Federal Nº 9394/96. A Deliberação CEE Nº 79/08 (revogada) e a Deliberação e Indicação CEE Nºs 105/11 e 108/11 ratificaram este dispositivo.
Desde a instituição do CNCT, este Conselho vem autorizando a oferta de cursos experimentais, como por exemplo, Curso Técnico em Veterinária, em Instrumentação Cirúrgica e em Gastronomia. Cabe informar que estes cursos experimentais citados foram autorizados a funcionar por mais 3 anos, em caráter experimental ou até que passem a constar do CNCT, desde que oferecidos por escolas anteriormente autorizadas por deste Conselho (Pareceres CEE Nº 430/13, 476/13 e 75/14, respectivamente). 
1.3 Posteriormente, a Resolução CNE/CEB Nº 4, de 06-06-12, definiu nova versão do CNCT, alterando eixos tecnológicos e incluindo 44 novos cursos técnicos. Apesar desta atualização, vários cursos autorizados em caráter experimental, por este Conselho, permanecem fora do CNCT, com prazos de autorização expirando em épocas diferentes.
Em relação a estes cursos, o artigo 4º da Resolução acima referida estabeleceu:
 “Art. 4º - Até o dia 31 de dezembro de 2013 a Comissão Executiva de Avaliação do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio (CONAC), sob a coordenação da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC/MEC) deverá, conclusivamente, adotar uma das seguintes providências em relação aos cursos técnicos de nível médio implantados em caráter experimental, nos termos do art. 81 da LDB, devidamente autorizados como tais pelos órgãos próprios dos respectivos sistemas de ensino:

I - manter os cursos que foram aprovados para terem sua oferta em caráter experimental durante mais um tempo determinado, devidamente justificado, ainda em regime experimental;

II - ou incluir os cursos em questão no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio, devendo as instituições e sistemas de ensino promover as devidas adequações; 

III – ou recomendar a extinção dos referidos cursos, garantindo o direito, adquirido pelos seus alunos, de concluírem os cursos como foram iniciados”.  

Considerando o acima exposto, o Parecer CEE Nº 370/12 prorrogou o prazo de autorização dos cursos experimentais até o dia 31-12-13. Os cursos com prazo expirando em 2014 funcionarão até o final do prazo. São eles: Curso Técnico em Óptica e Optometria e em Tubulação Industrial.

A CONAC, sob supervisão da SETEC/MEC, de forma a viabilizar a análise do perfil de cursos experimentais, convocou as instituições de ensino com cursos experimentais autorizados e em funcionamento, a solicitarem a inclusão destes cursos no CNCT, através de site www.catalogosept.mec.gov.br, no período de 1º de agosto a 30 de setembro de 2012.

Ressalte-se que para o ano de 2013, foi determinada nova consulta pública para reestruturação do CNCT no período de 10 de outubro a 8 de novembro, no endereço map.mec.gov.br/consultacnct. (conforme Portaria Nº 27, de 7 de outubro de 2013, publicada em DOU de 09-10-13, anexada na contra capa).
1.4 No Sistema de Ensino do Estado de São Paulo, os prazos de autorização dos cursos experimentais começam a expirar em 31-12-13, caso do Curso Técnico em Enfermagem Veterinária. 
O Instituto Plenus de Ensino Ltda afirma que a demanda por este curso “advêm das características econômicas da região governamental de Avaré, que segundo dados coletados no SEADE – Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados da Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional do Estado de São Paulo, possui 15,21% da participação agropecuária de todo o Estado de São Paulo”. 
A escola também informa que já protocolou o pedido do Parecer Técnico, conforme estabelecido pela Deliberação CEE Nº 105/11, no Colégio Agrícola “José Bonifácio” (uma das instituições credenciadas para emissão de Parecer Técnico).
2. CONCLUSÃO

2.1 Considerando que há a demanda por esse Curso Técnico, o Instituto Plenus de Ensino Ltda. de Avaré pode oferecer o Curso Técnico em Enfermagem Veterinária por mais três anos, em caráter experimental ou até que este curso passe a constar do CNCT  - Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, desde que obtenha Parecer Técnico favorável, nos termos da Deliberação CEE Nº 105/11, bem como manifestação favorável da Supervisão de Ensino responsável. 

2.2 A abertura de novas turmas, após o término do prazo de autorização em caráter experimental, será considerada regular, a partir do protocolo do pedido de Parecer Técnico. 

2.3 As instituições com supervisão delegada submeterão o pedido de renovação de funcionamento de curso experimental ao órgão supervisor competente e comunicarão a decisão final a este Conselho.

2.4 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Instituto Plenus de Ensino Ltda./Avaré, à Diretoria de Ensino Região Avaré, à Coordenadoria de Informação, Monitoramento e Avaliação Educacional – CIMA e à Coordenadoria de Gestão da Educação Básica – CGEB.

São Paulo, 09 de junho de 2014.

a) Cons.ª Sylvia Gouvêa 
Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Antônio Carlos das Neves, Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Jair Ribeiro da Silva Neto, Laura Laganá, Maria Lúcia Franco Montoro Jens, Mauro de Salles Aguiar e Severiano Garcia Neto.


Sala da Câmara de Educação Básica, em 18 de junho de 2014.

a) Cons.° Francisco José Carbonari

Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de junho de 2014.

Consª. Guiomar Namo de Mello
             Presidente
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